
E chegamos ao segundo volume de nossa 
Revista, a qual tenho a honra de fazer a presente 
apresentação, exatamente um ano após a primeira publicação.

e da perseverança do idealizador do GEDICON (GRUPO DE ESTUDOS 
DE DIREITO CONCRETO EM MATÉIRA CÍVEL E FAZENDÁRIA), o dinâmico 
e culto Desembargador Carlos Eduardo da Rosa Fonseca Passos, 
que, na verdade, um dia teve um sonho: criar um Grupo de Estudos 

e Juízes de Direito, lado a lado, debatendo diversos temas jurídicos 
relacionados com as áreas de atuação deste órgão integrante da EMERJ 
(ESCOLA DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO), com o 

vieram a integrar o GEDICON, tornando-se uma realidade, porque 
segundo Johann Goethe “Quando uma criatura humana desperta para 
um grande sonho e sobre ele lança toda a força de sua alma, todo o 
universo conspira a seu favor”.

mais uma publicação da coletânea de diversos trabalhos elaborados 
por seus membros integrantes, com a abordagem de temas atuais 
e relevantes, e, portanto, de leitura obrigatória, mas, com certeza, 
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do GEDICON, Desembargador Fonseca Passos, acerca da criação 
das Câmaras do Consumidor, e a necessidade de diálogo entre seus 
Desembargadores integrantes e os Desembargadores das Câmaras 

Em seguida, o jovem e brilhante Juiz de Direito Antonio Aurélio Abi 

Novo Código de Processo Civil, os Negócios Processuais e a Adequação 
Procedimental.

A ilustre Juíza de Direito Ana Lúcia Vieira do Carmo apresenta a 
visão do Juiz sobre a Máquina Judiciária na 1ª Instância Cível, tendo o 

do Emperramento Judiciário.

O competente Juiz de Direito Leonardo de Castro Gomes traz 

do Marco Civil da Internet, em estudo pioneiro e valioso sobre a matéria.

O Perito Judicial Atuário e Contador, Carlos Parreira da Silva, discorre 

Cardia Jardim Côrtes e o Juiz de Direito Leonardo de Castro Gomes 

O Desembargador Fonseca Passos abordou mais dois temas: 

e também Mais uma Forma de Demandismo: Exibição Judicial de 
Extratos Bancários.



Revista do GEDICON - 
Estudos de Direito Concreto em Matéria Cível e Fazendária 

O douto Juiz de Direito Mauro Nicolau Junior apresenta interessante 
estudo a nível doutrinário e jurisprudencial sobre os Requisitos de 
Admissibilidade dos Embargos de Declaração e seu Caráter Protelatório 
acarretando o não conhecimento de dito recurso pelo Poder Judiciário.

Por derradeiro, o nobre Juiz de Direito Eduardo Antônio Klausner 

trata da cobrança de taxa judiciária dos entes públicos nominados no 
referido enunciado.

Com efeito, estamos certos de que o GEDICON está oferecendo 

AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR
Desembargador da 8ª Câmara Cível do 


